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COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS.

(ATO ME LEG 01/2013)

ATA DA 17ª REUNIÃO

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, na Sala dos Vereadores, às 14 horas e 05 minutos, reuniu-se a COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS, constituída através do ATO ME LEG 01/2013. Esteve presente à reunião o vereador membro: Silmar Fortes – Presidente. Também estiveram presentes: Helena Freitas, assessora do Vereador Silmar Fortes; Janaina Moebus, representante do Centro Alceu Amoroso Lima; Antonio Carlos Machado, Presidente OAB Petrópolis; Paulo Rodrigues, representante do SOS Vida e da Frente Pró Petrópolis (FPP); Fernanda Ferreira, Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social e Cidadania (Setrac); Zilda Jannuzzi Veloso, Promotora de Justiça do Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro; Daniela Egger e Cecília Vieira de Melo, representantes do Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis (CDDH); José Quintella, Presidente da Associação de Moradores do Vale do Cuiabá e Boa Esperança; Lorena de Medeiros Silva, Estagiária do Departamento Legislativo desta Casa; e Jovelina de Jesus Murta, Renilda da Conceição Murta; Maria Angélica do Nascimento, Juliana Murta Machado e Maiane Murta Ribeiro, moradoras do Vale do Cuiabá. O Senhor Presidente, Vereador Silmar Fortes, declarou abertos os trabalhos. Inicialmente o Senhor Presidente leu a ata da 16ª reunião, sendo esta aprovada posteriormente. A seguir o Senhor Presidente disse ter entrado em contato por telefone com José Beraldo, Subsecretário Extraordinário da Região Serrana, vinculado a SEOBRAS, onde este lhe informou ter a disponibilidade de casas a serem construídas, porém disse que o problema é o terreno onde estas poderão ser construídas. Segundo ele, José Beraldo disse ainda que caso o terreno fosse conseguido, seria possível fazer uma visita técnica ao local. Segundo o Senhor Presidente, a presente reunião se iniciou tardiamente, posto que estava ao telefone com o Senhor Dário, sendo que este lhe informou que a sua contribuição já havia sido feita, e ainda questionou também porque o Estado não doa o terreno necessário. A seguir o Senhor Presidente questionou a respeito dos kits a serem entregues as famílias pela Prefeitura, sendo respondido pela Secretária Fernanda que os kits a medida que vão chegando à Secretaria vão sendo entregues, uma vez que houve atraso da empresa na entrega e estes não chegaram na sua totalidade. A Promotora Zilda comentou a respeito do terreno Cuiabá 1, que somente necessita de uma contenção para servir para construção de casas, e este não é de interesse formal por parte da Prefeitura. Dessa forma, a Promotora disse que se poderia conversar com José Beraldo, pois se o terreno pertence ao Estado e existem casas disponíveis para serem construídas, por que o próprio Estado não faz essa contenção e disponibiliza mais casas para população. O Senhor Presidente propôs então convidar José Beraldo para uma visita ao terreno. A seguir a Promotora Zilda disse que as negociações entre a Secretaria de Obras do Estado e do Município para liberação dos terrenos localizados na Mosela e Benfica ainda não foram concluídas; e que a SEOBRAS afirma que não libera o terreno da Mosela, porque esse já foi doado ao Programa “Minha Casa, Minha Vida - Recursos FAR” (Fundo de Arrendamento Residencial). O Senhor Presidente recebeu um documento de Maiane, timbrado pelo Inea e assinado pela moradora, onde diz que a partir do momento em que ela receber o Aluguel Social, ela teria 10 dias para esvaziar a sua casa para que essa seja demolida. A Promotora Zilda disse o aluguel social é um benefício para que a pessoa saia da área de risco, e se a casa é mantida a tendência é que a pessoa receba o aluguel social e volte para a casa, muita das vezes, devido também à falta de fiscalização e que por isso as casas precisam ser demolidas. Cecília disse que o problema não é a demolição quando a pessoa concordou e fez a entrega das chaves, mas que o prazo de 10 dias é um prazo muito curto para que a pessoa consiga uma casa para alugar. Segundo a Promotora, o mais justo seria somente demolir a residência após a entrega das unidades residências e que seria necessário marcar uma reunião com Secretário de Obras do Estado do Rio de Janeiro, Hudson Braga, para expor a necessidade de esses terrenos supracitados serem doados ao município. O Vereador Silmar, Presidente desta Comissão, disse que esteve à frente do problema do Vale do Cuiabá desde o começo e que somente agora surgiu o problema da Comunidade do Borges, onde nem existiam como necessitados nos mapas do Inea. Segundo a Promotora Zilda, ao inscrever a pessoa no Aluguel Social, o Estado reconhece que a pessoa se encontra em vulnerabilidade social e que necessita receber uma unidade habitacional. Segundo a Secretária Fernanda, o referido benefício é de responsabilidade do Estado e que a Setrac faz o cadastro da pessoa e encaminha ao Seasdh e que é a Secretaria do Estado que decide sobre o pagamento do benefício ou não. O Senhor Presidente informou ter enviado um ofício para a Caixa questionando os terrenos vinculados ao “Minha Casa Minha Vida”, e recebeu como resposta que ‘os terrenos Mosela, Benfica e Cuiabá não tiveram prosseguimento por desistência das proponentes em virtude das complexidades e custos da infraestrutura’. O Senhor presidente disse que entregaria uma cópia desta resposta à Promotora Zilda. A Promotora propôs chamar também para a reunião com o Hudson Braga, o Deputado Nilton Salomão. Segundo a promotora, as empresas e os técnicos reclamaram bastante a respeito do terreno do Cuiabá 1, pelo muro de contenção a ser feito e pelo pouco aproveitamento de terra para construção das unidades habitacionais. Ela disse ainda que o terreno da Mosela e do Benfica são bons. A Promotora disse que como o terreno do Cuiabá 1 tem uma área pequena a ser aproveitada, que este poderia atender a Comunidade do Borges, ou construir algo que atendesse a demanda do local como uma creche, ou uma escola. Daniela questionou sobre o que as moradoras da Comunidade do Borges deveriam fazer uma vez que lhes foi pedido um prazo de dois meses para receber o benefício e que somente agora receberam a informação de que elas não receberiam o Aluguel Social e ficariam a espera das unidades habitacionais. A secretária Fernanda disse que não teria uma resposta, mas que buscaria informações junto ao Inea e Seasdh para obter respostas sobre o porquê e como foi cortado o benefício dessas pessoas. O Senhor Presidente disse que os critérios para estabelecer quais pessoas receberam as próximas unidades habitacionais não são claros, mas que deveriam ser de conhecimento de todos. O Vereador Silmar Fortes, Presidente desta Comissão, passou a palavra para o Presidente da OAB-Petrópolis que questionou quantas famílias foram atingidas, sendo respondido por Daniela que foram sete casas perdidas nas chuvas, mas ainda existem 25 unidades familiares que ainda estão em situação de risco. A seguir ele disse que é possível se perceber o interesse do Legislativo Municipal e do Ministério Público acerca da população necessitada do Vale do Cuiabá, entretanto o fato de já se ter passado mais de três anos e cinco meses da tragédia e ainda existirem famílias sem assistência considerou uma insensatez. Segundo o Presidente da OAB-Petrópolis, na época da tragédia ele morava no Condomínio Vale da Lua II e que o condomínio ficou ilhado por três dias. Ele, a seguir, pediu ao Senhor Presidente que verificasse a existência de uma doação vultosa vinda de Roma para as vítimas do Cuiabá. Para o Presidente da OAB-Petrópolis, os deputados e senadores de Petrópolis e da Região Serrana, e o Executivo Municipal deveriam ser chamados às reuniões por ofício para prestar esclarecimentos e ajuda sobre as questões levantadas. Segundo ele, a Câmara Municipal deveria utilizar seu poder de convocar as pessoas, para reunir em massa esses responsáveis para ajudar essas famílias da Comunidade do Borges. O Senhor Presidente disse que ele pode fazer o pedido de convocação, porém depende de aprovação em plenário. Ele disse que a tarefa dessa Comissão é como uma caminhada onde as pessoas que querem ajudar são agregadas ao longo do caminho. Cecília disse que todos esses problemas ocorridos na Região Serrana são um caso emblemático de violação aos direitos humanos em massa, e por essa razão está sendo investigada na Comissão de Diretos Humanos da Alerj. Na Audiência Pública, promovida por essa Comissão da Alerj, não houve a presença de Deputado Estadual representando Petrópolis, apesar de existir essa representatividade na Alerj. A Promotora Zilda disse que ao assumir a promotoria há dois anos fez uma visita ao Vale do Cuiabá e ficou estarrecida ao ver o cenário de tragédia, mesmo tendo se passado um ano da tragédia. Segundo ela, o Governador do Estado do Rio de Janeiro fez um decreto novo, muito pior que anterior, em dezembro passado, tratando desigualmente as vítimas das chuvas e que agora praticamente só poderiam optar por unidades habitacionais. A Promotora disse que, por essa razão, ela fez a ação civil púbica, na virada do ano, pedindo para anular esse decreto e que ela ainda não foi intimada para contra razões; o que, para ela, demonstra como o judiciário é lento. Segundo ela, as negociações com os cadastrados estão paradas por falta de uma definição do tribunal de justiça sobre cumprir a liminar ou não. Para Promotora Zilda, é inacreditável que as empresas que venceram as licitações para construção de unidades pelo Programa “Minha Casa Minha Vida” fiquem um ano e meio com o processo na Caixa e que não tenham seus orçamentos aprovados, posto que esse foi um dos motivos para o atraso no atendimento à população do Vale do Cuiabá. Segundo a Promotora, a próxima ação a ser tomada pela Comissão será ir ao Secretário Estadual de Obras, Hudson Braga, juntamente com os representantes do Legislativo Municipal, da Secretaria Municipal de Habitação, do Deputado Nilton Salomão, da OAB, do Ministério Público, do presidente da Associação de Moradores, do CDDH etc. com objetivo de somar esforços para que ele entenda a prioridade que é o Vale do Cuiabá, pois até hoje não foi dada ênfase necessária ao Vale do Cuiabá, visto que as casas ainda não foram construídas. O Senhor Presidente disse que poderia haver mais envolvimento e comprometimento por parte do Senhor Prefeito e seus secretários, tendo em vista que em Teresópolis e Nova Friburgo, esse trâmite andou e estão entregando as unidades, por causa do interesse municipal. Ele ainda disse que a indignação sobre essa morosidade é coletiva e que o Senhor Prefeito Municipal foi questionado sobre a vontade do Executivo em continuar ou não com o projeto de lei que cria a Secretaria Extraordinária do Vale do Cuiabá, uma vez que o prefeito disse que quem responderia aos problemas do Vale do Cuiabá seria essa Secretaria. O presidente da OAB disse que uma medida importante que poderia ser tomada é oficiar a todas as entidades e órgãos do Executivo, Legislativo e Deputados Federais, todas as soluções que foram apresentadas e as determinações que sugeriam nestas reuniões, e ainda propôs também que fosse passada à imprensa uma maior quantidade de informações para que dessem mais publicidade ao assunto. Quintella disse que se decepcionou pela falta dos representantes do Inea no Canteiro Social, posto que ele disse ter ido várias vezes ao escritório do Inea e este estar fechado. Ele disse que se o cadastramento das famílias foi feito em campo o recadastramento não deveria ser no Canteiro Social, mas sim deveria ser feito em campo também. Ele disse que algumas pontes estão sendo reconstruídas, mas lhe preocupa as pontes que ainda estão intocadas. A Promotora Zilda disse que essas pontes em questão estão em pendência junto à Caixa. Quintella disse que essas pontes lhe preocupam, assim como lhe preocupa a questão de desassoreamento dos rios, posto que ele disse ter brigado bastante para o início da obra de desassoreamento e que ela começou no final do ano, parou para os festejos de fim de ano e não foi retomada no início de 2014. Segundo ele, o medo dele em relação às pontes é acontecer como acontece com o desassoreamento dos rios, em que começaram e não terminaram. A Promotora Zilda informou que existe o mapa com os pontos onde elas devem ser construídas e que se for percebido que a construção das pontes não será feita, ela fará uma ação civil pública e ainda proporá improbidade para apurar ineficiência. Segundo ela, primeiro tentará as negociações pelo diálogo de forma amigável, visto que pela sua experiência este caminho é mais rápido. O Senhor Presidente disse estar marcada a próxima reunião desta Comissão para dia 07 do corrente a respeito do reflorestamento. O Senhor Presidente disse que convocaria para esta reunião o Secretário Municipal do Meio Ambiente e que já enviou o ofício para Marcos Lima, Superintendente Regional do Piabanha – Inea; para o Engenheiro Grillo do Inea e para Isaura, presidente do Inea; sendo que todos três já receberam os ofícios. O Senhor Presidente disse também estar marcada a 1ª reunião do segundo semestre para o dia 12 de agosto devido ao recesso do legislativo municipal e propôs dar mais publicidade, inclusive transmitindo as reuniões por meio da TV Câmara, recebendo a anuência de todos. A seguir, Cecília mencionou sobre a audiência pública que houve na Alerj em maio, onde foi discutido acerca dos 417 milhões de reais que vieram para a Região Serrana e disse também que existe um Grupo de Trabalho no Ministério Público Federal discutindo o assunto, mas que eles estão com dificuldades para entender qual verba veio de onde e como foi utilizada. Ela sugeriu que esta Comissão poderia oficiar a Comissão de Direitos Humanos da Alerj pedindo esta ata, recebendo a concordância do Senhor Presidente. O Senhor Presidente sugeriu convocar diversos secretários, como os da Saúde e de Obras para a reunião do dia 12 de agosto, recebendo a anuência de todos. A seguir o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar encerrou a presente reunião às 16 horas; E eu, José Carlos Eiras; Agente Legislativo e Secretário dessa Comissão, escrevi esta para constar e assinei._______________________
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